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Folha nºw—SZ dº Prºc."um...-__.Nºn—W_.Ã.Íí_de 20 (f-

ª
": — Rafael RoblesGo

* RF usa?—ssa?CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PARECERNº ªgiª/[ %
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE

LEI Nº 290/2016.
O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Nelo Rodolfo, George Hato e Caio Miranda Carneiro institui
o Programa EscolaAmiga no município de São Paulo, e dá outras providências.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer de legalidade com substitutivo,a fim de
que a propositura seja autorizativa, bem como para adequar a redação do projeto à técnica de redação
legislativa prevista na Lei Complementar nº95/98.
A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável ao substitutivoda CCJLP.

As atividades do Programa EscolaAmiga seriam voltadas aos alunos das escolas, com a participaçãotambém dos pais,
e contariam com mão de obra oriunda das universidades, ou seja, de alunos universitários — sob orientação de seus
professores - que teriam suas horas de trabalho contadas como horas complementares ou de estágio obrigatório.

Todas essas atividades seriam ministradas por voluntários universitários e estagiários que se submeteriam a uma
análise de aptidão aplicada pelo diretor da escola ou pessoa por ele indicada. O trabalho teria sempre caráter voluntário
e universitário, não sendo remunerado em hipótese alguma e não estabelecendo vínculo empregatício.

Sugere—se alteração do caráter mandatórioda propositura, a fim de deixar a cargo do Executivo a analise e promoção do
Programa Escola Amiga nas escolas municipais visando afastar eventuais conflitos quando da elaboração do calendário
de atividades extracurricularesanuais.

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende que a propositura é meritória e
deve prosperar, sendo, portanto, favorável o parecer nos termos do substitutivo a seguir transcrito.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTESAO PROJETO DE LEI Nº 290/2016

“Incentiva a promoção do Programa EscolaAmiga no âmbito do Municipio de São Paulo, e dá outras
providências"

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. “lº O Poder Executivo poderá promovero Programa EscolaAmiga no âmbito do Municipio de São Paulo, nos Enais
de semana e feriados.

Art. 2º O Programa EscolaAmiga poderá visar os seguintes objetivos:

I - Ampliar as atividades nas unidades escolares municipais;
II - Proporcionarrelação sócio - educativa aos Hnais de semana e feriados;
lll - Promoveroficinas de conhecimento, recreação e esporte;
lV - Ampliar a relação dos alunos com sua unidade escolar;
V - Capacitar universitários e voluntários.

zu? PI. 2909016 Página Ide 3
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Falha nºmêê___do Proc.
Nº Zºio de 20 lt-

líãíªãel Robles Godo'
Riª t."1.327=sep-1

chun”MNICIPAI. DE

SAO PAULO

Art. 3º — O Programa EscolaAmiga consiste em incentivar nas unidades escolares do Município atividades nos finais de
semana e feriado, tais como:

I) Atividades de recreação;
ll) Oficinas de reforço escolar;
|||) Atividades de esporte;
IV) Oficinas de cultura;
V) Oficinas de culinária;

Art. 4º - O Programa de que trata esta lei será proposto aos alunos matriculadosnas escolas municipais.

Art. 5º — Os alunos participarãodas atividades no período da manhã ou da tarde, ambos com direito a uma refeição.

Art. 6º - As atividades serão ministradas por voluntários, universitários e estagiários.

I - Os voluntários, universitários e estagiários se submeterão por uma análise de aptidão, aplicada pelo diretor da escola
municipal ou pessoa indicada por este.

ll - Os universitários e estagiários terão direito ao cômputo em horas complementares no seu currículo universitário.

IIl - O Programa apenas terá caráter voluntário e universitário, em hipótese alguma caráter remuneratório, ãcando
descaracterizado qualquer vínculo empregatício.

Art. 7º - Os cozinheirosou merendeiras responsáveis pela refeição deverão ser voluntários ou estagiários e
universitários de cursos de culinária.

! - Os universitários e estagiários terão direito ao cômputo em horas complementares no seu currículo universitário.

II — As universidades e cursos técnicos poderão ministrar suas aulas nestas escolas, no período de que trata esta lei.

Art. 8º - O Poder Executivo poderá celebrar convênios com a iniciativa privada.

Art. 9“ — O Poder Executivo poderá divulgar amplamente o Programa EscolaAmiga junto aos Conselhos de Escola e à
comunidade das escolas participantes.

Art. 10 — O Poder Executivo poderá solicitar a participaçãode representantes do ConselhoMunicipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente e do ConselhoMunicipal de Educação na definição das atividades do Programa.

Art. 11 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,
contados da data de sua publicação.
' º ' ª ª ª' Pl. 290/2016 Página ide 3
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cAuARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Art. 12 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas, se necessário.

Art. 13 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Saia da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em MOq//q

Arf
BETO DO SOCIAL

GILBERTO NASCIMENTO

ELISEU GABRIEL
Presidente

CLAUD H OUZA EDUARD TA 20 SUPLICY
Relator

Jkáªgu'
TONINHO VESPOLI
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FL. Nº 35
notas taqui ráfi as
Proc. nº &&O/Zb
CMSP — EDUC
FELIPE FAIRBANKS —— RF 11443%

É“MUNICIPALDECÁ

S O PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

PRESIDENTE: ELISEU GABRIEL

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÉNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 18 DE ABRIL DE 2019

OBSERVAÇÓES:
0 Notas taquigráficas sem revisão
. Manifestação fora do microfone

17496
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CÁMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO FL. Nº
SECRETARIA DE REGISTROPARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 Anexo —- notas taquigráficas
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO Proc. nº

CMSP -— NOME DA CPI
REUNIÃO: 17496 DATA: 18/04/2019 FL: 1 DE 18 Nome - RF

O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoli) -— Na presidência da Comissão de Cultura e

Esportes, declaro abertos os trabalhos da primeira audiência pública do ano de 2019.

Informo que este evento está sendo transmitido pelo portal da Câmara Municipal de São

Paulo, no endereço: www.camaraspgovbr, link AuditóriosOn/ine.

Há um projeto sobre a mesa, que será lido pela nobre Vereadora Soninha Francine.

A SRA. SONINHA FRANCINE - O item 1 da pauta é o PL 516/2015, de autoria do

Vereador ToninhoVespoli.

“PL 516/2015, do Vereador Toninho Vespoli (PSOL). Altera os itens 0 item 5. do Anexo

Único da Lei nº16.271, de 17 de Setembro de 2015, que dispõe sobre o Plano Municipal de Educação dr
«_

Cidade de São Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Esta lei modifica o texto do item 5. do Anexo Único do Plano Municipal de Educação.

Art. 2º O item 5 do anexo único da Lei 16.271, de 17 de Setembro de 2015, passa a vigorar

com a seguinte redação: Meta 5. Universalizar, até 2016, a Educação Infantil para as crianças de 4

(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de Educação Infantil na rede municipal direta de

forma a atender toda a demanda efetiva da população de zero até 3 anos e 11 meses no prazo de cinco

anos.

Art. 3º Acrescentam—se os seguintes itens a estratégia do Item 5:

— Realizar em regime de colaboração com a União e o Estado de São Paulo processcr

censitário de demanda considerando as subprefeituras, as Diretorias Regionais de Educação

- DRE e os setores educacionais como forma de planejar a oferta e verihcar o atendimento

da demanda efetiva.

— Realizar processo de reincorporação dos Centros de Educação Infantil indiretos para

responsabilidade direta da Secretaria Municipal de Educação, de forma gradativa no prazo de cinco

anos.5.1 Investir em unidades públicas de Educação Infantil diretas, limitando-se o atendimento na rede

conveniada, desde que assegurados os padrões de qualidade definidos pelo município, às matriculas

realizadas até 2014.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, às comissões competentes."
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CAMARAMUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 336
SECRETARIA DE REGISTROPARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 Anexo ——nªtªs? uigráficas
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO PrOC. nº O ?”

cmsp — NOME A CPI
REUNIÃO: 17496 DATA: 18/04/2019 FL: 2 DE 18 Nome - RF

o SR. PRESIDENTE(ToninhoVespoli) - Em discussão. Felipe Fairbanks
RF. 11.443

Eu estou me inscrevendo para falar sobre esse projeto que a nobre Vereadora Soninha leu.

A SRA. SONINHA FRANCINE — Eu também.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoli) — Eu acho que é um projeto importante para

discutir os rumos da educação infantil. Sabemos que tem um movimento, em nível nacional, inclusive,

para que a educação infantil volte a Assistência Social, e achamos que isso e um retrocesso. E, queira

ou não queira, aqui na cidade de São Paulo, temos 80% da educação infantil nas mãos das

terceirizadas, e isso praticamente já vai consolidando o que se quer fazer em nível nacional. E aqui não

estamos contra as 083. Sabemos que tem 083 que fazem bom trabalho, e tem outras que não, isso é

fato. E a Prefeitura não tem condição -— eu tenho conversado bastante com os supervisores — de

fiscalizar todas essas unidades, que são muitas, e com poucos supervisores. E onde não tem supervisão

mesmo, a probabilidade de não termos educação de qualidade passa a ser muito grande.

Como nós não somos contra as 085, nós falamos o seguinte no projeto: que se congelem

as vagas das matrículas da 083 no número que está, e que o aumento ocorra de forma direta, porque o

município, no meu ponto de vista, tem que assumir a sua responsabilidade.

Quando eu entrei nesta Casa, há seis anos e meio, a proporção era de que mais ou menos

70% da educação infantil eram OS, e atendimento pela rede direta, 32%; hoje as OS compreendem 80%

desse atendimento. Então, estamos literalmente acabando com a rede direta no ensino infantil. Por isso

é que entramos com esse projeto de lei.

Também o que estamos discutindo ou estabelecendo não é uma camisa de força.

Queremos abrir a discussão para que se inicie um movimento de reversão. Se esse movimento vai findar

em 10 anos, 20 anos, 25 anos, eu não sei, mas achamos que o processo tem de começar. Se você

congelar o número de matrículas da rede indireta e conveniada, garante as que estão lá. Ninguém está

dizendo para acabar com a rede direta conveniada, não é isso; ela tem a suas matrículas garantidas

inclusive. Mas as novas, que surgirem, teriam de ser de forma direta.

A SRA. SONINHA FRANCINE — Vereador, curiosamente, o senhor falou do receio de que a

educação infantil volte para a assistência social. Na assistência social, as entidades que são gestoras

dos centros de convivência de crianças, os CCAs, uma das tipologias da Proteção Básica da Assistência

Social, são lugares que as crianças frequentam no contra turno da escola — escola de manhã, CCA à
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CAMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO FL. Nº
SECRETARIA DE REGISTROPARLAMENTAR E REVISÃO — SGPA Anexo — notas taquigráficas
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO Proc.nº

CMSP -— NOME DA CPI
REUNIÃO: 17496 DATA: 18/04/2019 FL: 3 DE 18 Nome - RF

tarde, e vice—versa - e que fazem, então, o trabalho social voltado especialmente para crianças em

situação de vulnerabilidade.

O medo que há na Assistência Social é de que deseje a extinção dos CCAs pensando na

perspectiva da educação em período integral, ainda mais agora, diante daquele decreto da economia de

recursos, obrigando a Secretaria de Assistência Social a examinar a possibilidade de reduzir o que falta

pagar. Na Assistência há esse temor de que a ideia é de se extinguiros CCAs, uma vez que em mente a

ideia da educação em período integral.

Vereador, é um bom tema para debate o papel de cada um da educação e da Assistência

Social. Eu mesma, por um tempo, fui defensora da proposta de que houvesse creche funcionando com a ,

possibilidade de atendimento no periodo 24 horas, não para a criança passar 24 horas na creche, até

porque temos pais e principalmente mães — e muitas famílias são chefiadas por mulheres - que

trabalham e estudam a noite e que, por não terem alguém que cuide dos filhos. Assim, essas mulheres

acabam deixando de estudar e tornando—se mais dependentes economicamente.

Hoje compreendo que a creche passou para a educação inclusive porque é um direito da

criança. Não é direito da criança de zero a 4 anos estudar a noite. Então, se é para ter um serviço de

acolhimento, de convivio para crianças, que permita que as mães se ausentem no período noturno, não

e creche, não é o Centro de Educação Infantil. Aí, sim, seria um equipamento da modalidade da

proteção básica da Assistência Social.

Há mesmo pontos em que não fica claro a quem compete. E a sociedade de modo geral eJ
também nós Vereadores queremos colocar tudo para dentro da escola. Já que as crianças e os

adolescentes estão na escola e que a escola reflete seu contexto de uma maneira muito intensa, então a

gente tende a querer, de uma maneira muito intensa, que dentro da escola haja assistente social,

psicólogo, dentista, saúde. Passam inúmeros de projetos por esta Casa prevendo isso. Então é um bom

debate: até que vai a responsabilidade de cada um.

Agora, em relação a essa proposta exatamente, temos uma dificuldade muito grande na

oferta de serviços públicos em geral com a disponibilidade de imóveis —- sejam terrenos para edificar...

Aliás, às vezes queremos garantir que não seja edificada alguma coisa naquele terreno. Há

comunidades que ainda têm o futebol de várzea, que ainda têm área descampada para empinar pipa, e

a Prefeitura, quando anuncia: “Não, aqui a gente vai fazer um conjunto habitacional" ou “Aqui a gente vai
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CÁMARAMUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 5%
SECRETARIA DE REGlSTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGPA Anexo — notas uigráficas
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVlSÃO Proc. nº ÚZQOWIO

CMSP — NOME DA CPI
REUNIÃO: 17496 DATA: 18/04/2019 FL: 4 DE 18 Nome « RF

fazer uma escola", o pessoal até lamenta, porque precisa daquela área. Encontragªleírãeenããíããfâ'êâs

que já são muito edificadas é dificil também, além de encontrar imóveis adequados. Então, essa

migração implicaria uma demanda muito grande, e num prazo curto até por instalações adequadas para

novas creches.

Não acho que isso significa também aceitar qualquer coisa, qualquer tipo de edificação, que

é algo que vemos acontecendo. Como não há um imóvel perfeito, então, vale qualquer coisa? Não. Se

não há imóvel perfeito, não podemos deixar de oferecer o serviço; mas também não podemos ser tão

permissivos assim para aceitar creches em instalações completamente inadequadas. Agora, seja direto

seja indireto, o caminho é sempre participação social, controle social, Vale até para as escolas

particulares quanto maior o envolvimento da unidade escolar — seja ela uma creche ou uma EMEI ou

uma EMEF ou ensino médio -, quanto mais a comunidade abraçar, fizer parte da escola, e claro que Isso

inclui o controle social e a verificação da qualidade do que está sendo oferecido ali, seja ela de gestão

direta ou indireta, temos mais condições de garantir a qualidade do serviço.

Ha' um projeto seu, inclusive, que assegura que as creches indiretas, as CEls de gestão
indireta tenham também um Conselho Gestor. Acho esse um caminho superimportante. Que pensemos

sempre de que maneiras garantiremos, sem depender da abertura, da boa vontade de quem está lá na

ponta, que a comunidade tenha acesso à escola e participe efetivamente da sua gestão.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoli) —- Finda a discussão, as pessoas que querem se

inscrever para os outros itens podem fazê—Io aqui com Felipe.

Item segundo, PL 501/2016, do Vereador Arselino Tatto. “Altera os artigos 1º e 3º da Lei

13.697, de 22 de dezembro de 2003 que dispõe sobre a criação do Transporte Escolar Municipal

Gratuito — Vai e Volta no Município de São Paulo.”

A SRA. SONINHA FRANClNE — O projeto já teve pareceres da Comissão de Constituição e

Justiça, pela legalidade; e da Administração Pública. Também há informações aqui prestadas pelo Poder

Executivo. (Pausa) Estou verificando se há substitutivo, Presidente (Pausa) Não, são pareceres
favoráveis ao texto original.

"Art. 1º - O art. 1º da Lei 13,697de 22 de dezembro de 2003 passa a vigorar com a seguinte

redação: “Art. 1º Fica instituído o Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, no

Municipio de São Paulo, com objetivo de garantir acesso aos alunos da Rede Municipal de Ensino, para:
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l — unidades escolares de ensino infantil e fundamental criadas, incorporadas, mantidas e administradas

pelo Poder Público Municipal; e, II - unidades escolares de ensino infantil mantidas em regime de

colaboração e convênios com instituições privadas sem hns lucrativos.”

Art. 2º O art. 3º da Lei 13.697de 22 de dezembro de 2003 passa a vigorar com a seguinte

redação: “Art. 3º Para participar do Programa de Transportes Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, o

aluno deverá estar matriculado em unidade escolar de ensino infantil e fundamental municipal integrante

das redes direta, indireta e privada conveniada.” (...)”.

O SR. PRESIDENTE(Toninho Vespoli) — Finalizada a discussão do item 2º.

Passemos ao item 3ª. PL 302/2015, do vereador Conte Lopes, do PP. “Dispõe sobre zu
obrigatoriedade de realização dos treinos e jogos no período matutino ou vespertino para o atleta

aprendiz dos clubes formadores de atletas, ficando disponível um período para a frequência escolar do

aluno.”

Vamos ouvir o Sr. Josevaldo Batista Nascimento, Presidente da Associação Zona Oeste e

Noroeste de Futebol de — AZON.

O SR. JOSEVALDO BATISTA NASCIMENTO — Boa tarde a todos, boa tarde à Mesa:

Vereadores Soninha Francine e ToninhoVespoli. Sou presidente da AZON, do bairro de Pirituba.

Primeiramente, quero fazer um agradecimento ao Prefeito Bruno Covas, que atendeu um

pedido da AZON sobre uma área em Pirituba, antigo Campo dos Engenheiros, que hoje pertence a

União. Solicitamos a ele que la fosse feito um CDC, e ele encaminhou o projeto para Secretaria deg
Esporte e, na próxima semana, nós estaremos tendo uma reunião para realizar esse sonho, pois é um

espaço onde jogou Charles Miller e onde a CPTM queria construir galpões de materiais. Depois de

quatro anos, graças ao Ministério Público Federal, conseguimos vencer essa batalha. Fica aqui o nosso

agradecimento.

A questão desse projeto de lei e que fica em aberto a questão de Clubes Formadores.

Inclusive nós da Várzea somos os verdadeiros formadores. A criança chega descalça, com fome, sem o

material de escola, mas lá ela começa o seu verdadeiro futebol. Ali aparecem os olheiros, os

empresários e os levam para a ponta realmente, e não sobre nada. Então, acho que temos de esclarecer

e dar oportunidade para os verdadeiros formadores de atletas. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoli) — Não havendo mais inscritos, está realizada a
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discussão do item terceiro. Feline Fairbanks
QF. 11.443

Passemos ao item 4ª, PL 290/2016, dos Vereadores Nelo Rodolfo, George Hato e Caio

Miranda Carneiro. "Institui Programa Escola Amiga no municipio de São Paulo, e dá outras

providências.”

A SRA. SONINHA FRANCINE —- Vereador, o projeto é semelhante, de certa forma, ao que

já acontece com a rede estadual. Muda um pouco de governo para governo, mas e um programa que

existe já há algum tempo.

“Art. 1º - Fica instituído o Programa Escola Amiga no municipio de São Paulo, nos finais de

semana e feriados. Art. 2º- O Programa Escola Amiga tem por objetivos: l - Ampliar as atividades nas

unidades escolares municipais; ll - Proporcionar relação socioeducativa aos finais de semana e feriados;
lll — Promover oficinas de conhecimento, recreação e esporte; lV - Ampliar a relação dos alunos com sua

unidade escolar; V - Capacitar universitários e voluntários. (...) Art. 5º - Os alunos participarão das

atividades no período da manhã ou da tarde, ambos com direito a uma refeição. Art. 6º - As atividades

serão ministradas por voluntários, universitários e estagiários. (...)”.

Essa é a síntese da proposta, Vereador.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoli) — Ninguém inscrito pra discutir esse projeto.

Encerrada a discussão.

Passemos ao item 5º, PL 266/2017, do Vereador Abou Anni. “Dispõe sobre parâmetros para

o Poder Executivo instituir a Guarda Mirim no Ambiente Escolar, e dá outras providências."

A SRA. SONINHA FRANCINE — “Art. 1º - O Poder Executivo, em sua política educacional

para o ensino fundamental e médio, instituirá e promoverá de modo interdisciplinar, a Guarda Mirim, que

integrará o projeto político pedagógico de cada unidade educacional. Parágrafo único. A Guarda Mirim a

que se refere o caput deste artigo pautar-se-á pelos seguintes parâmetros: l - será composta por

crianças e adolescentes com idade entre 10 (dez) e 17 (dezessete) anos, regularmente matriculados e

frequentando escolas de ensino fundamental ou médio da rede pública ou privada; II - o trabalho

pedagógico deverá contemplar a educação e a formação dos integrantes da Guarda Mirim nos princípios

elementares de cidadania, nas noções elementares de primeiros socorros e respeito ao meio ambiente;

(...). Art. 2º - Instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas poderão contribuir com

sugestões, informações, recursos humanos e materiais para viabilizar a consecução dos objetivos desta
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lei (...)". Essa é, em síntese, a proposta, Presidente.

O SR. PRESIDENTE(Toninho Vespoli) - Interessante a proposta. Porque que lê a ementa,

sobre guarda mirim, tem outra noção do que seria isso. Aí, quando lemos, vemos que se trata de outra

coisa. A principio, somente pela ementa, eu seria contra, mas vemos que ele é interessante, pois não

condiz talvez com a denominação de guarda mirim. Acho que a iniciativa é válida e inclusive interessante

para fomentar discussão nas unidades escolares. Várias disciplinas têm caráter transversal. Quando os

professores chegam à sala de aula, esperam os alunos se acalmarem, entrarem na sua dinâmica,

responderem a chamada. Assim, às vezes acabamos não trabalhando essas disciplinas transversais.

Penso que esse projeto acaba comungando com essas questões. (Pausa) Finda a discussão.
,

Passemos ao item Gº, PL 328/2017, do Vereador Rinaldi Digilio. “Acrescenta o inciso/J

terceiro e o parágrafo único ao artigo 3º da Lei 15.933, de 23 de dezembro de 2013 e dá outras

providências (referente ao Programa de Adoção de Escolas e Creches da Rede Municipal de São

Paulo)."
.

A SRA. SONINHA FRANCINE — Presidente, o texto dispõe o seguinte: "Parágrafo único. Os

Centros Municipais de Educação Infantil — CEMEIs poderão funcionar em imóveis particulares, cedidos a

qualquer título, desde que atendam às exigências físicas legais e à legislação municipal aplicável à

espécie. (NR)",

Em resumo, diz a justificativa que o projeto “visa introduzir a previsão expressa de

permissivo legal para a constituição de Centros Municipais de Educação Infantil - CEMEls err-
,

dependências particulares, a fim de incrementar as alternativas para o aumento desses equipamentos

públicos, de que São Paulo é tão carente. Com efeito, há um grande número de possibilidades, mas que,

por motivo de falta de previsão legal, não podem ser aproveitadas.(...) Dessa forma, a alteração legal

sugerida é mais uma forma de se harmonizar o texto regulamentar com a norma material (...)".

Em síntese, é essa a proposta.

O SR. PRESIDENTE(Toninho Vespoli) — Finalizada a discussão.

Passemos ao item ?º, PL 347/2017, do Vereador Abou Anni. “Acrescente o art. 2º—B à Lei

10.154, de 07 de outubro de 1986, que dispõe sobre o transporte coletivo de escolares no âmbito do

municipio de São Paulo, a fim de autorizar a substituição imediata do condutor em casos de

enfermidades, e dá outras providências”.
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Fell e Fa
A SRA. SONINHA FRANCINE — O projeto dispõe que: “Fica asseguradoºêo irflªªàaopt'ããor

de escolares o direito de indicar um condutor substituto, no caso de se tornar impossivel prestar o

serviço diretamente, em razão de doença devidamente comprovada por laudo médico.

Parágrafo Único - A substituição de que trata o caput deste artigo se dará enquanto o

condutor não for considerado apto e terá como condição o atendimento de todas as exigências para o

transporte de escolares, além da imediata comunicação ao órgão fiscalizador competente para a

consecuçãodos objetivos desta lei."

O autor justifica que atualmente o transportador que se se encontra enfermo não tem a

possibilidade de se fazer substituir com presteza na execução dos serviços do transporte de escolares

no Município o que inconteste acarreta prejuízo para esse relevante serviço de interesse público.

O SR. PRESIDENTE(Toninho Vespoli) — Finalizada a discussão.

Item nº 8 - “PL 454/2017, Vereador Toninho Paiva. Dispõe sobre a inclusão de geleia real

no plano de introdução progressiva de alimentos orgânicos ou de base agroecológica na alimentação

escolar, de que trata a Lei nº 16.140, de 17 de março de 2015, e dá outras providências."

A SRA. SONINHA FRANCINE — O texto dispõe que: a oferta de geleia real, o art. 1º prevê a

introdução gradativa no cardápio. “Art. 2º — A oferta de geleia real deverá limitar—se às crianças com

idade superior a 2 (dois) anos e aos adolescentes, desde que não sejam alérgicos ao produto e não haja

contraindicação médica ao seu consumo. Especificações sobre qualidade, quantidade, modo e

frequência da oferta da geleia real deverão ser definidas por nutricionista e demais responsáveis pela

elaboração do cardápio escolar."

É a síntese do projeto.

O SR. PRESIDENTE(Toninho Vespoli) - Encerrada a discussão do item 8.

Passemos ao item seguinte:

Item nº 9 — “PL 532/2017, do Vereador Reis. Institui a campanha de reeducação alimentar

nas instituições de ensino infantil e ensino fundamental da rede pública e privada."

Está inscrita para discutir a Sra. Carolina Borges.

A SRA. SONINHA FRANCINE — Ah! que bom. A gente fica frustrada quando não aparece

ninguém para se inscrever.

O texto diz: "A Campanha de Reeducação Alimentar será implantada de acordo com
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parâmetros definidos pela Secretaria Municipal de Educação em todas as instituições de ensino infantil e

ensino fundamental, tendo como objetivo orientar as crianças e os adolescentes da importância de uma

alimentação saudável e compatível com sua fase de crescimento. A Secretaria de Educação deverá

contar com o apoio da Secretaria da Saúde, que se responsabilizará por designar os profissionais

qualificados para melhor desenvolver a campanha. Para formalizar a participação da Secretaria da

Saúde, o Poder Executivo deverá publicar Portaria, criando grupo de apoio à campanha, formado por

profissionais da saúde e de outras secretarias caso seja necessário.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoli) — Carolina, quando você chegou já tinha passado

o item 1. Se você quiser se pronunciar, fique à vontade para se pronunciar pelos dois itens. Está bem?

A SRA. CAROLINA BORGES - Esta'. Só que tem um problema com o microfone.

Então sobre esse projeto da reeducação alimentar, queria falar que no fim do ano passado
foi criado o cardápio sustentável, pela SME, que ele já visa uma melhoria então eu acho que é meio

redundante criar algo que já foi proposto pelo Executivo. Acho que está faltando fiscalização, porque foi

criado em dezembro, a gente está em abril, quase em maio, mas não foi aplicado isso. Então acho que

em vez de gastar energia, é a minha sugestão, num novo PL acho que a gente poderia fiscalizar esse

cardápio sustentável que tem algumas alternativas boas.

Só para deixar registrado, a alimentação hoje das crianças é basicamente leite com pão

com queijo, pão com margarina. É aquele pão de bisnaguinha, não sei se aqui alguém come aquele pão

de hot dog, pão de hambúrguer, que são ofertados quatro vezes, por semana. Arroz com feijão também“,
quatro vezes por semana.

Então se a gente está falando de reeducação alimentar, acho que a gente tem que pensar
no Codae, na SME, que já tem proposta do Executivo né. Então acho que cabe fiscalização, cabe ouvir

as famílias.

Cabe também incentivar o Conselho de Alimentação Escolar a buscar como que ele

contabiliza o descarte de alimento, porque hoje em muitas escolas é o arroz e preparado, tirado da

panela e é servido. Se no final do dia o arroz que continua na panela não for servido ele é descartado.

Por que esse arroz não pode ser doado ou não pode ser encaminhado para outras pessoas? Esse arroz
vai para o lixo e as pessoas que estão em situação de rua mexem no lixo para comer.

As pessoas falam que a gente não pode doar esse alimento, porque a pessoa vai ficar
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[II
doente. Mas para um morador de rua que precisa pegar comida no lixo as Fªsâêaãnãêâªàão
preocupadas? Então ha cidadão que é diferente do outro? Não pode. Então a gente precisa começar a

pensar num encaminhamento dos resíduos das escolas.

Sobre o primeiro item, que fala sobre a Meta 5, eu queria lembrar do Plano Municipal de

Educação, a Lei 16271/2015, que fala que a gente tem de assegurar a qualidade. Acho que

independentemente de ser Indireta ou Direta, a gente tem de garantir a qualidade.

Acontece que, em muitas escolas Indiretas as crianças são socadas lá dentro. Não sei se

vocês já entraram em algumas escolas. Eu entrei em uma, e eu choro sempre que lembro, porque é

humilhante o que as crianças passam lá. Não tem não tem gramado, não tem área. Não tem banheiro

adaptado, são crianças de três anos usando privadas de adulto. Então acho que cabe de novo

fiscalização. O Tribunal de Contas já fez diversas auditorias, já pegou diversas irregularidades. Acho

cabe também a esta Casa fazer sua parte na fiscalização.

A Ideia do Conselho, o PL que você tem, eu acho que teria que fazer com que haja

conselho escolar dentro das CEls Indiretas, ainda mais agora com a nova regulamentação do Executivo

em propor que as CEls Indiretas tenham o controle sobre a alimentação, ou seja, que eles possam

comprar. Eles recebem uma verba a mais para comprar verduras na feira, mas quem vai fiscalizar?

Quem vai saber se foram servidas pipoca, gelatina, ou banana? Quem vai fiscalizar? As famílias não

podem acompanhar dentro das CEls Indireta. Tem CEI Indireta que nem abre a porta para a gente

conhecer. Acho que cabe a nós fiscalizarmos mais isso

Lembrando também da Meta 2, do Plano Municipal de Educação. Isso não tem nada a ver,

é só uma reclamação minha, que é para vocês fiscalizarem, hashtag Fica a Dica.

A Meta 2 fala de 25 crianças nas EMEIs. E eu tenho recebido alguns relatos de EMEls com 31 alunos. A

SME disse que não há demanda para EMEI. Então como que não há demanda se o Plano Municipal diz

25 alunos e tem 31 alunos. Tem uma Portaria que permite que isso aconteça, lotar as salas de aula, o

que prejudica os professores e as crianças.

Então acho também cabe uma fiscalização do Plano Municipal de Educação, Não sei se

criar uma comissão só para ele, ou se começar a coloca-Io em pauta, porque há número máximo

estabelecido na lei que não é cumprido por determinação de Portaria.

- Manifestação fora do microfone.
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A SRA. CAROLINA BORGES - Não, é Instrumento Normativo. Não e Portaria.

Muito obrigada.

A SRA. SONINHA FRANCINE — Posso?

Algumas considerações. Esses dias eu fui pesquisar portarias da Vigilância Sanitária eu já

não lembro nem qual era o motivo. Alguém me fez uma pergunta que eu não sabia responder. Ahl

Lembrei. Era sobre a substituição de plástico por madeira nas colherzinhas de degustação nos

supermercados. Alguém disse que parece que a Vigilância Sanitária não permite. Eu não sabia a

resposta, fui pesquisare descobri que é bobagem, não há nada que impeça.

Descobri na legislação que não é proibido fazer doação de alimentos em boas condições. EJ
quase uma lenda urbana. Eu vi nas regras estaduais da Vigilância Sanitária que dizem que sim você

pode fazer a doação de alimentos, no prazo de validade, alimentos em boas condições, exceto as sobras

dos pratos dos clientes.

Eu passei por isso esta semana, ainda não tive tempo de estudarmelhor, para saber se tem

alguma Norma no Município que seja mais restritiva, porque essa é a regra Estadual. Mas me interessou

bastante. É o segundo ponto.

Com ou sem conselhos gestores nas CEls elas não podem se negar, claro, sem que isso

interfira ou atrapalhe o funcionamento da unidade, sem que isso cause algum tipo de transtorno para o

funcionamento da unidade, mas a creche indireta não pode impedir o acesso dos pais, não pode impedir

que os pais verifiquem as instalações da creche.

É um pouco como conhecer a cozinha do restaurante. Claro que existe um contexto que em

determinados momentos pode ser difícil, não tem o funcionário. Até por uma questão de segurança do

funcionamento da escola. Você não pode deixar todo mundo entrar a qualquer hora, É lógico que não

deixar todo mundo entrar a qualquer hora, é completamente diferente de proibir qualquer um de entrar a

qualquer hora.

Eu lembro quando você falou numa audiência pública - eu te reconheci só depois, do Plano

Municipal da Primeira Infância, acho que lá na Vila Mariana, aliás, foi por você que eu tomei

conhecimento desse projeto de lei do Toninho Vespoli, a respeito dos conselhos de escola nas creches

conveniadas Í os pais não podem ser impedidos de fazer o acompanhamento e o controle social nas

creches conveniadas.
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ellSobre o exagero da oferta, é o pão branco que é um pão pobre queijo ªgnãqtãgãonãâ

desacordo com as regras, quanto mais informações concretas a gente tiver melhor.

Quando você tiver conhecimento: Olha nessa escola está acontecendo isso quanto à

alimentação, quanto ao número de alunos, por sala, torna muito mais efetiva a nossa atuação, pela

Comissão da Criança, da qual eu faço parte, pela Comissão de Educação ou qualquer outra, se a gente

já tiver um começo, por onde fiscalizar.

Em relação ao número de alunos, por sala, eu não me lembro agora se esse é o máximo

desde já ou se a meta, quer dizer, aonde a gente quer chegar, a gente quer criar salas em quantidade

suficiente, ter profissionais em quantidade suficiente, para atingir esse número. Mas não é, portanto, não

atingimos essa meta ainda, mas não estamos cometendo nenhuma ilegalidade, por ainda não estar

nesse número de 25, por sala de aula. É o objetivo, mas ainda não é impositivo desde já.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoli) — Bom só anunciar a presença. Estávamos eu e a

Vereadora Soninha, agora teremos a presença do Vereador Beto do Social.

Passemos ao próximo item.

Item nº 10 — “PL 735/2017, do Vereador Arselino Tatto, do PT. Estabelece princípios e

diretrizes para a implantação da Política de Educação Especial no Município de São Paulo."

A SRA. SONINHA FRANCINE — O art. 1º determina: “Fica instituída a Política de Educação

Especial no Municipio de São Paulo, na Perspectiva da Educação Inclusiva, com o objetivo de assegurar

o acesso, a permanência, a participação plena e a aprendizagem de crianças, adolescentes, jovens e

adultos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento — TGD e altas habilidades nas unidades

educacionais e espaços educativos da Secretaria Municipal de Educação. A Política de Educação

Especial será implementada em consonância com os seguintes princípios:

l - da aprendizagem, convivência social e respeito à dignidade como direitos humanos; Il —

do reconhecimento, consideração, respeito e valorização da diversidade e da diferença e da não

discriminação;"Segue numerando 12 principios no total.

Depois: “Terão direito a Educação Especial os educandos e educandas com:
I — deficiência (visual, auditiva, física, intelectual, múltipla ou com surdocegueira); II -

transtornos globais do desenvolvimento — TGD (autismo, sindrome de Asperger, sindrome de Rett e

transtorno desintegrativo da infância); lll - altas habilidades.
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A matrícula nas classes comuns e a oferta do Atendimento Educacional Especializado —

AEE, serão asseguradas a todo e qualquer educando e educanda, vedada quaisquer formas de

discriminação, observadaa legislação vigente.”

Essa é a síntese da proposta, Vereador.

O SR. PRESIDENTE(Toninho Vespoli) - Não há inscritos.

Passemos ao próximo item.

Item nº 11 - “PL 43/2018, do Vereador Jair Tatto. Autoriza o poder executivo incluir noções

sobre a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, na disciplina de História, ministrada nas

escolas do Município de São Paulo, e da' outras providências.”

A SRA. SONlNHA FRANCINE — O texto do projeto praticamente reproduz a ementa.

“Serão incluídas, como tema na disciplina de História, ministradas nas escolas do Município,

noções sobre a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Parágrafo único. Sera dada

ênfase ao Título II, Dos Direitos e Garantias Fundamentais."

O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoli) — Nessa questão, temos de pensar um pouco na

educação. Quando a gente vai discutir a grade curricular, eu sou da Comissão de Educação há seis

anos aqui, este é sétimo ano. Acho que, mais ou menos, por semana, de um a dois projetos, por sessão,

aparecem querendo mexer na grade escolar.

Eu sei que os Vereadores acabam tendo preocupações muito legítimas, questionam às

vezes por que não se coloca lá matemática financeira, pois há alunos que não conseguem lidar com as

questões de dinheiro, do gasto, não sei o quê? v
O Vereador Beto do Social também está na Comissão de Educação, a gente tirou meio que

um que um princípio nesses anos todos, ou seja, qualquer projeto que mexa na grade escolar a gente

veta, porque essa é uma discussão do Executivo. Senão aquilo ali vai virar uma colcha de retalhos.

Mesmo com todos os vereadores querendo ajudar, mas essa colcha de retalhos não vai ajudar, vai

acabar atrapalhando.

Estou falando isso, porque 0 Jair está na está agora na Comissão de Educação. Ele sempre

esteve mais na Comissão de Finanças. Tenho certeza que 0 Jair, depois das discussões da Comissão

de Educação, deve retirar esse projeto ou altera-lo.

Uma coisa que eu estou achando muito legal na Comissão é que a gente está conseguindo
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criar consensos e pactos. Felipe Fairbanks
O SR. BETO DO SOCIAL — Com certeza, com certeza. ”' 11443
O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoli) -— Então a gente está conseguindo criar acúmulos

que fique estabelecido que independentemente se for um vereador da própria Comissão, se e vereador

do partido que é da Comissão, a gente ta' votando contra ou a favor com alguns princípios que se está

conseguindo estabelecer. A gente conseguiu estabelecer o principio de não mexer na grade escolar. Por

melhor que seja a intenção de todos, tenho certeza que o fazem para melhorar, nesse caso só iriam

atrapalhar.

A SRA. SONINHA FRANCINE - Vereador, quando eu fui da Comissão de Constituição e

Justiça, o Vereador Claudinho de Souza também era integrante e, quando projetos dessa natureza

passavam pela CCJ, sempre incluido... Porque a gente está de acordo que a escola precisa lidar com

muito mais do que a Matemática, a Química, a Biologia. Claro que o acesso ao conhecimento

técnico/cientifico é importante, mas a educação é muito mais do que isso. Então, sempre tem a proposta

de educação de trânsito, educação ambiental, educação para a cidadania, prevendo a inclusão no

currículo. Por um lado, isso já está previsto. Se olharmos as matérias e conteúdos transversais, já há

muita coisa lá desde a década de 90; aliás, desde os parâmetros curriculares nacionais da década de

90, já havia até orientação sexual, que, das discussões dos Planos de Educação, parecia que era uma

tentativa de se incluir alguma coisa absurda na escola, mas isso já estava incluido desde sempre.

Então, tem o lado de termos conseguido colocar em prática aquilo que ja' vem sendo

estabelecido em teoria há muito tempo e sem criar novas disciplinas numa grade curricular, que, claro,

não tem condições para isso, mas, na CCJ, o Vereador Claudinho falava assim: "Eu fui da Comissão de

Educação e lá o pessoal tica louco da vida quando os Vereadores tentam incluir uma nova disciplina na

grade curricular. Concordo com a ideia, tem que ter educação ambiental na escola, tem que ter

educação para o trânsito, tem que ter educação financeira, mas eu sei que isso aqui vai chegar à

Comissão de Educação e não vai ser aprovado. Então, com todo o respeito ao autor, eu vou registrar o

meu voto contrário".

A Comissão de Educação tem mesmo essa reputação de ser uma Comissão que, de fato,

analisa com liberdade o mérito das propostas em relação à prática mesmo do sistema da educação do

Município.
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoli) - Só queria complementar uma coisa Importante

que faltou sobre o que a Vereadora Soninha falou: na maioria dos projetos, apesar de legítima a

preocupação, ou se apresenta de forma transversal ou já é abordada por uma disciplina especifica. As

vezes, conversando com uma criança, se ela não demonstra aquele conhecimento, por algum motivo,

achamos que não está tendo. Mas, ao irmos à unidade escolar e vermos as aulas e os projetos que

estão sendo trabalhados, percebemos que já está inserido, ou de uma forma transversal ou na forma de

uma única disciplina. Por isso acho muito importante. Esse, inclusive, Vereadora Soninha, é um dos

argumentos que usamos na Comissão de Educação.

Finalizada a oitiva do item 11. J
O próximo item 12, PL 62/2018, dos Vereadores Aurélio Nomura (PSDB), Janaina Lima

(NOVO) e Isac Felix (PR). “Dispõe sobre o treinamento de professores e funcionários da rede municipal

de educação do Municipio de São Paulo para a prestaçãode primeiros socorros."

A SRA. SONINHA FRANCINE - Vereadores e público presente, esse projeto foi aprovado

na CCJ com um substitutivo. Então, a essa altura, já não vale mais a redação original. Quer dizer, vale,

existe essa oferta de substitutivo pela CCJ. O texto original diria: “Art. 1º O Poder Público Municipal

promoverá o treinamento de professores e funcionários da Rede Municipal de Educação do Municipio de

São Paulo para o enfrentamento das situações que exigem a prestação de primeiros socorros. Art. 2º A

carga horária necessária ao treinamento em primeiros socorros disponibilizado aos professores e

funcionários da Rede Municipal de Educação do Município de São Paulo será determinado pela _,
Secretaria competente. Art. 3º O treinamento de que trata essa lei deverá ser realizado a cada 06 (seis)

meses, visando à reciclagem do conhecimento e da execução das técnicas em primeiros socorros”.

A nova redação propõe: “O Poder Público Municipal promoverá a capacitação, o

treinamento e a orientação de todos os servidores das creches e das escolas do Município para o

enfrentamento das situações que exigem a prestação de primeiros socorros". E “Caberá ao Executivo

definir as ações necessárias à consecução dos objetivos previstos na lei cuja implantação se dará de

modo contínuo por meio da realização de cursos, palestras, distribuição de manual, treinamento ou

qualquer outro instrumento de apoio e consulta”.

Eu não tive tempo de pesquisar, mas, se não me engano, recentemente, foi aprovada uma

norma federal a esse respeito; não sei se é uma resolução do Conselho Nacional de Educação ou se é
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CMSP —— NOME A CPI
REUNIÃO: 17496 DATA: 18/04/2019 FL: 16 DE 18 Nome — RF %;

II 1

lei federal, mas vou pesquisar. Fªlipe Fairbanks
RF. 11.443

O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoli) — O último item da pauta é o 13, PL 532/2018, do

Vereador Gilberto Natalini (PV). “Autoriza o Poder Executivo Municipal a estabelecer diretrizes para a

política pública municipal de proteção, inclusão e acompanhamento educacional dos alunos com

epilepsia na rede municipal de educação da cidade de São Paulo e dá outras providências.“

A SRA. SONlNHA FRANCINE — O projeto estabelece:

Art. 2º A Política Pública Municipal de Proteção, Inclusão e Acompanhamento Educacional

dos alunos com Epilepsia na Rede Municipal de Educação da Cidade de São Paulo configura-se

mecanismo estratégico de enfrentamento dos problemas resultantes de algumas limitações sofridas

pelos alunos com epilepsia, das desigualdades educacionais e pedagógicas, para garantia dos direitos

de cidadania e para inclusão e promoção psicossocial e educacional desses alunos no âmbito da cidade

de São Paulo. Art. 3º O aluno com epilepsia tem o direito de receber acompanhamento educacional e

psicossocial que permita o aprendizado e convívio escolar em ambiente acessível e incluso, em

igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 5 1º As instituições de ensino da cidade de São

Paulo públicas, conveniadas ou de qualquer outra natureza deverão garantir ambiente escolar acessível

e incluso aos alunos diagnosticados com epilepsia".

Seguem—se dai inúmeras diretrizes e o que cabe aos órgãos competentes.

“Art. 6º Na implementação da Politica de que trata esta Lei, caberá aos órgãos

competentes: I— Priorizar a articulação intersetorial de medidas e políticas públicas que ofereçam apoio a

comunidade escolar que atende aluno com epilepsia. Il- Implementar serviços e programas de

capacitação educacional que promovam a adequação pedagógica e psicossocial no acompanhamento

de alunos com epilepsia. Ill— Garantir a implantação de medidas necessárias para que o aluno com

epilepsia tenha um ambiente escolar acessível e incluso, utilizando-se, inclusive, de propostas didáticas

e estratégias pedagógicas".

Essa, em síntese, é a proposta, Presidente.

O SR. PRESIDENTE(Toninho Vespoli) — V.Exa. fez aquela pesquisa?

A SRA. SONlNHA FRANCINE — Sim, eu encontrei, Presidente. O Senado aprovou o PLC

17/2018, que ja' tinha sido aprovado na Câmara em setembro do ano passado. Professores e

funcionários de escolas, públicas e privadas, de ensino infantil e básico deverão ser capacitados em
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CAMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO FL. Nº
SECRETARIA DE REGISTROPARLAMENTAR E REVISÃO — SGPA Anexo — notas taquigráficas
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO Proc.nº

CMSP —- NOME DA CPI
REUNIÃO: 17496 DATA: 1 8/04/2019 FL: 17 DE 18 Nome - RF

primeiros-socorros. É o que determina o Projeto de Lei da Câmara (PLC), aprovado pelo Senado nesta

terça-feira (4). (...)"

A matéria, conhecida como Lei Lucas, tramitava com pedido de urgência e segue agora

para sanção presidencial.

“(...) O texto define que os cursos de primeiros socorros sejam ofertados anualmente (...)”.

“(...) A matéria, conhecida como Lei Lucas, tramitava com pedido de urgência e segue agora

para sanção presidencial".

"De acordo com o levantamento mais recente do Ministério da Saúde, datado de 2015, 810

crianças morreram naquele ano vítimas de sufocamento acidental. Desse total, 611 tinham menos de un&)
ano de idade."

“O projeto estabelece que os cursos de primeiros socorros serão ministrados por entidades

municipais ou estaduais especializadas em práticas de auxílio imediato e emergencial (...)”. E assim por

diante.

A primeira noticia que eu achei foi essa que dava conta da aprovação pelo Senado, mas

não tenho certeza se foi ou não sancionado pelo Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoli) — Então, Vereadora Soninha, é muito importante

esse tipo de lei que, às vezes, acaba capacitando...

A SRA. SONINHA FRANCINE — Foi sancionada em outubro de 2018. Foi sancionada.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoli) — ...os servidores da educação. Discutimos __,

bastante isso na Comissão de Educação, porque aparece muito projeto que dispõe sobre disponibilizar

nas unidades escolares profissionais como terapeutas ocupacionais, fisioterapeutas, psicólogos, etc.

A SRA. SONINHA FRANCINE — Enfermeiros.

O SR. PRESIDENTE(Toninho Vespoli) — Mas, gente, estaríamos transformando a unidade

escolar em...

A SRA. SONINHA FRANCINE — Uma minicidade.

O SR. PRESIDENTE(Toninho Vespoli) — Em uma UBS. E a rede básica de saúde tem que

funcionar muito bem.

Um dos projetos do qual fui relator, não me lembro da autoria, dispunha sobre disponibilizar

um fisioterapeuta na unidade escolar. Nesses anos todos em que eu lecionei, acho que só aconteceu
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CÁMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO FL. Nº LH
SECRETARIA DE REGISTROPARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 Anexo —

notªs ta ”gráficas
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO Proc. nº 2 0/7”

CMSP- NOME DA CPI
REUNIÃO: 17496 DATA: 18/04/2019 FL: 18 DE 18 Nome - RF

*

alr an 5

uma vez de termos de pegar um garoto na aula de educação física e leva-Io à UBS maiªõeitlxªiémãofoi

nada grave. Então, não podemos pensar em fazer um investimento que vai tirar dinheiro da educação

para colocar um monte de profissionais que vão ter pouca utilidade na unidade escolar. Temos que ter

sempre essa preocupação. Quando falamos em formar servidores, ai, é mais tranquilo, porque não gera

despesa ou pelo menos é menor do que manter um monte de profissionais nas unidades escolares.

Além disso, se for uma questão básica, consegue—se levar a criança ou o adolescente para uma UBS

para que tenha um atendimento primário que dê conta da situação.

A SRA. SONINHA FRANCINE — Concordo, Presidente. As leis instituem obrigações ao

próprio Poder Público, e todas essas obrigações têm um custo, e precisamos examinar se aquele custo

se justifica. Como V.Exa. disse, imagine ter um fisioterapeuta cem por cento a disposição, em período

integral, numa escola para ser utilizado uma vez ou outra. Do ponto de vista da racionalidade do gasto

público, isso não sejustifica.

Eu me lembro de que, um tempo atrás, tivemos uma discussão em que algumas pessoas
diziam que eram necessários enfermeiros nas creches e escolas porque, em alguns casos, quando a

criança toma medicação, a mãe manda a medicação e explica a que horas tem que ser dado o

comprimido. Houve entendimento de que esse comprimido não deveria ser dado por um profissional da

educação, mas um da saúde. Temos, portanto, que ter uma medida de razoabilidade. Imagina ter esse

dispêndio com um profissional de saúde em tempo integral dedicado a unidade escolar caso uma criança

precise tomar um remédio. Não. Tem que haver um grau de medida para todas as coisas.

Então, concordo com V.Exa. Inclusive, todos nós aqui deveríamos ter alguma capacitação

para cuidar dos básicos em situações de emergência; alguns, um treinamento mais especializado ou

mais avançado, porque não é todo mundo que precisa ser capaz de fazer uma ressuscitação, mas um

cuidado básico não e exigir demais.

A sanção do projeto se deu em outubro do ano passado, e agora entra a nossa função de

fiscalização, saber como o Município está tomando providência para que a agora lei federal esteja sendo

cumprida.
,

O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoli) — Essa formação, inclusive, a pessoa acaba não

usando só na unidade escolar; ela pode prestar os primeiros socorros em qualquer lugar.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência pública.
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ÍGCÉSSG nºãºiã ,Fábio da Castro P
'

, &inReg. raiz::
CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
Senhor Presidente:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei nº 290/2016:

1º) Qual a estimativa do impacto orçamentário-financeiro para implementação da
propositura?

2º) Há ações do Executivo, sendo executadas ou em planejamento, que venham
ao encontro do disposto no projeto?

3ª) Qual é a opinião do Executivo sobre o projeto?

Ver. Ota, em
Relator

Senhor Presidente: ,

Encaminha-lhe para as devidas providências.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Pauio - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br M
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

São Paulo, 25 de junho de 2019.

Ofício SGP-12 nº 370/2019
,

(46 ; ,. .

* £in //ó
Senhor Prefeito,

_

, «,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento, encaminho a Vossa Excelência, pedido de informações sobre o Projeto de
Lei nº 290/2016, de autoria dos Vereadores Nelo Rodolfo, George Hato e Caio
Miranda Carneiro que, “lNSTlTUl PROGRAMA ESCOLAAMIGA NO MUNICÍPIO DE
SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.”.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a,,Secretaria dessa
Comissão.

E ARDO TU A
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Bruno Covas
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo
Viaduto do Chá, 15, 9ª Andar - ATL
CEP 01415—001 — São Paulo - SP
Tel.: (11) 3113-8350

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, 2º andar, Sala 213-A - São Paulo — SP - CEP 01319-900
Fone (11) 3396—4746—- financas sao aulas .le .br
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FL. Nº W»
Proc. nº Bºªtº/(é
Fábio de Castro Paiva - Riª/“ão

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alessandro Guedes) —— Não havendo mais oradores inscritos, declaro
encerrada a presente audiência pública.
Declaro aberta audiência pública do PL 290/2016, dos Vereadores Nelo Rodolfo, George Hato e
Caio Miranda, que institui o Programa Escola Amiga no Municipio de São Paulo e dá outras
providências. Esta é a segunda audiência pública desde projeto.
Questiono se há oradores inscritos. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a
audiência pública.
Declaro aberta audiência pública do PL 413/2016, do Vereador Ricardo Nunes, que dispõe sobre
incentivo à manutenção de estabelecimentosque desenvolvem atividades físicas, esportivas, para
promover o controle da saúde mental e corporal dos cidadãos paulistanos e dá outras providências.
Esta é a primeira audiência pública do projeto. Questiono se há oradores inscritos.
Tem a palavra o Sr. Marcio Albuquerque.
O SR. MARCIO ALBUQUERQUE — Bom dia a todos. Novamente a Secretaria Municipal da
Fazenda vem se manifestar acerca desse PL. Vamos nos ater ao substitutivo constante do parecer
nº 377/2018, da CCJ, que trouxe o substitutivo a esse PL, de autoria do Vereador Ricardo Nunes.
Dispõe sobre o incentivo à manutenção de estabelecimentosque desenvolvam atividades físicas,
esportivas, para promover o controle de saúde mental e corporal dos cidadãos paulistanos e dá
outras providências.
Podemos aqui com certa tranquilidade entender que seriam — lógico, o conceito é mais amplo -, em
tese as academias do Município de São Paulo. O projeto visa conceder isenção do IPTU, seja
isenção total, o que já nos salta aos olhos, a esses espaços destinados às atividades físicas,
desportivas, desde que cumpram determinados requisitos, acesso direto para o logradouro público;
área total de até 750 metros, o que particularmente, como cidadão, reputo grande, mas enfim;
mínimo de dois anos de atividade e é vedada a concessão de isenção para determinados espaços
que sejam de partidos políticos, empresas sem fim lucrativos.
Qual é a mens legis desse projeto de lei? É conceder isenção de IPTU para espaços onde se
desenvolvam atividades físicas, esportivas e o PL não traz mais nenhum critério específico de
localização, nem de valor de mensalidade, nem de nada. E aí voltamos novamente aquele ponto
inicial, buscando a intenção do constituinte originário de conceder, promover igualdade, promover
isonomia dentre aqueles que estão em situações desiguais. Qual é a relação específica entre a
concessão de um benefício fiscal importante, isenção de IPTU e geralmente são áreas grandes
com a prática de atividade física?
Claro, a prática de atividade física é meritória, mas me parece que o projeto de lei desvirtua
novamente da intenção da vicissitude ou da necessidade social dessa isenção de IPTU. Se formos
perguntar, e aí sem querer entrar no mérito do projeto, não estou questionando em nenhum
momento se é certo ou errado, estou apenas colocando critérios técnicos aqui, qual a necessidade
de se conceder isenção de IPTU para esses espaços?
Ou seja, será que realmente as academias precisariam. E estou falando academia num sentido
bem estrito, sem estender o rol de outros espaços que se incluiriam nesse conceito. Qual a
necessidade de terem isenção de IPTU se não há nenhuma vicissitude, nenhuma necessidade
aguda que a sociedade através de seus representantes eleitos precisasse conceder isenção de
IPTU para essas áreas.
Então acaba criando, como a lei não traz critérios, tento colocar aqui um exemplo bem prático: uma
academia de 600 metros quadrados ao lado do Shopping Cidade Jardim e uma academia de 80
metros quadrados no extremo Leste da cidade de São Paulo, por exemplo, no Itaim Paulista.
Dentro desses critérios tanto a academia do Cidade Jardim quanto a academia do Itaim Paulista
teriam a mesma isenção de IPTU. Será que conseguimos enxergar uma necessidade social, um
atendimento ao interesse público, a isenção nada mais é do que isso, um retrato de onde a
sociedade através de seus representantes eleitos quer dar algum tipo de benefício àquela pessoa
que esta' passando por uma necessidade social. Pessoa física ou jurídica. Será que essas duasacademias têm a mesma necessidade social de serem isentas?
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%%%&/a (% Qíóm/(fi/lm (Á.? ©9670 0/30/54)

São Paulo, 0242» de ”Z'UCN'É»Wblo/L9- de 2019.

GABINETE DO PREFEITO *“ ”&.ij
O/ícío%. 3 of nº Clªrª.—BUG» JC DOCREC pªrtia—Yoshi

807/2019 && mais;Ref.: Oficio SGP—12 nº 370/2019

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício acima referenciado, em
atenção ao pedido de subsídio da Comissão de Finanças e Orçamento,
encaminho a essa Presidência cópia das informações prestadas pela Secretaria
Municipal da Educação sobre o Projeto de Lei nº 290/2016, de autoria dos
Vereadores Nelo Rodolfo, George Hato e Caio Miranda Carneiro, que incentiva ª

(promoção do Programa Escola Amiga no âmbito do Município de São Paulo º
Na oportunidade, renovo-Ihe meus protestos dª

apreço e consideração.
%

IVANTEiXEIRAoAcosm gt,-L.,.
-

ª

/ Chefe de Gammete
um

É
CAS C!!!“ ,” &

IVAN TEIXE 'RA DA C STA BUDINSKI 3;
Chefe de Gabinete 83

Casa Civil :à
Es?

f:.

Ao

Excelentíssimo Senhor
EDUARDO TUMA

Digníssimo Presidente da CâmaraMunicipal de São Paulo

MTGS/MSB/amtd
Resp 290/16
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SEI/PMSP - 019511321 - Informação https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documen.
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PRE?EITURASO MUNlClPlD IE SÃD PAULO
SECRETARIAMUNICIPAL DA EDUCAÇÃO
Divisão de Ensino Fundamentale Médio

Rua Dr. Diogo de Faria, 1247, — Bairro Vila Clementino - São Paulo/SP — CEP 04037—004
Telefone:

Informação SME/COPED/DIEFEM Nº 019511321
São Paulo, 01 de agosto de 2019

Prezada Coordenadora,

Em resposta à requisição da Casa Civil/ATL III, relativo ao Projeto de Lei nº 290/16, de autoria do
Legislativo, que institui Programa Escola Amiga no município de São Paulo e dá outras
providências, temos a manifestar que nada temos a opor.
Entretanto, importante mencionar que temos, nas escolas municipais, instituído o programa Sã
Paulo Integral, que corrobora com a concepção de Educação Integral da proposta curricular
vigente, a saber 0 Currículo da Cidade; e contempla a formação dos sujeitos em todas as suas
dimensões, não somente a cognitiva.
Tal programa é organizado por meio de Territórios do saber, assim divididos:
l— Educomunicação, Oralidade e Novas Linguagens;
II — Culturas, Arte e Memória;
III - Orientação de Estudos e Invenção Criativa;
IV - Consciência e Sustentabilidade Socioambiental ,Economia Solidária e Educação Financeira;-
V — Ética, Convivência e Protagonismos;
VI - Cultura Corporal, Aprendizagem Emocional e Promoção da Saúde.
Para contemplar os Territórios do Saber, considerando a diversidade da Rede Municipal de Ensino,
a Unidade Educacional poderá optar pelas seguintes experiências pedagógicas a serem
desenvolvidas:
1 — Clubes de Leitura (Academia Estudantil de Letras, Clube de leitura, Contação de histórias,
Cordel, Cultura Popular, Oratória, Diversidade Cultural, Sarau, Língua Estrangeira, Slam);
2 —— Arte (Artes Visuais, Canto Coral, Dança, Música, Teatro);
3 — Jogos e brincadeiras (Brinquedos e Brincadeiras, Brincadeiras Inclusivas, Diversidade Cultural,
Jogos de Tabuleiro);

4 - Atividades Físicas e Recreativas (Circo, Iniciação Esportiva);

5 — Educomunicação (Cinema e Vídeo, Fotografia, Imprensa Jovem, Rádio, Jornal, Jornal Escolar);
6 - Horta e Educação Alimentar (Culinária, Educação Alimentar e Nutricional, Alimentação, Saúde,
Jardinagem);
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7 - Conhecimentos Matemáticos e Científicos (Raciocínio Lógico, Clube de Ciências/ Investigação,
Pequenos Inventores, Robótica);
8 - Ações Cidadãs (Cidadania e Participação, Economia Solidária, Mobilidade Urbana);
9 — Ações de Apoio Pedagógico (aprofundamento de estudos e recuperação contínua);
10 — LIBRAS;

11— Outros: a partir de uma necessidade ou interesse apontado no Projeto Político—Pedagógico.

Entendemos que o programa "Escola Amiga", proposto, pode inspirar-se em tais experiências da
rede e colaborar para a formação integral dos estudantes e comunidade educativa.

Mediante a menção de trabalho com culinária e a oferta de refeição aos estudantes, sugerimos
encaminhamento a CODAE, para análise.

Sendo o que temos a considerar do ponto de vista pedagógico e com recomendação de sanção,
encaminhamos para prosseguimento.

»

Documento assinado eletronicamente por Carla da Silva Francisco, Diretor(a) de Divisão
Técnica, em 01/08/2019, às 10:33, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89,
inciso I do Decreto 55.838/2015

$$$-«iª582urâ
eãetmmssx

Referência: Processo nº 6010.2019/0002597-4 SEI nº 019511321

Criado por (1774441, versão 2 por (1774441 em 01/08/2019 10:33:11. v
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PREFEITUÉA QO MUNlClPlO DE SÃO PAULO
SECRETARIAMUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

Coordenadoriade Gestão e Organização Educacional
Viaduto do Chá, 15, — Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020—900

Telefone:

Informação SME/COGED Nº 019814562

Assunto: Ofício 370/2019 PL 290/2016 -Vereadores Nelo Rodolfo, George Hato e Caio Miranda
Carneiro - Institui Programa Escola Amiga no município de São Paulo e dá outras providências.

COGED/G

Senhora Coordenadora,

Versa o presente da análise do Projeto de Lei nº 290/2016, de autoria dos vereadores Nelo
Rodolfo, George Hato e Caio Miranda Carneiro, que ”instituiPrograma Escola Amiga do Município
de São Paulo, e dá outras providências".
De acordo com a justificativa, o programa visa oferecer aos alunos matriculados na rede municipal
de ensino, recreação, lazer e alimentação balanceada durante os finais de semana.
Ressalta que a implantação do programa colaboraria para o crescimento fisico e psíquico dos
jovens, como também para sua segurança, pois estariam sob o olhar criterioso de um supervisor,
que se trataria de um voluntário ou estudantes de cursos relacionados com a educação.
A Comissão de Educação, Cultura e Esportes entendeu que a propositura era meritória e que
deveria prosperar, porém, apresentou texto substitutivo.
A Comissão de Finanças e Orçamento Administração Pública solicitou o encaminhamento de
pedido de informações ao Executivo.

Sendo assim, feito esse breve relatório, passamos a nos manifestar.

A propositura estabelece que o Executivo promoverá o Programa Escola Amiga nos finais de
semana e feriados, por meio de incentivo à atividades de recreação, reforço escolar, esporte,
oficinas de cultura e culinária.
O programa será direcionado aos alunos da rede pública municipal, que participarão de atividades
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durante a manhã ou tarde e que terão direito a refeição.
As atividades serão ministradas por voluntários, universitários e estagiários, sem qualquer vínculo
empregatício, que se submeterão a uma análise de aptidão aplicada pelo diretor de escola ou
pessoa designada por ele.
As Universidades e Cursos Técnicos poderão ministrar suas aulas nas escolas e o poder executivo
poderá celebrar parcerias com a iniciativa privada.
A SME/COPED/DIEFEMinformou em documentoSEI nº. 019511321 que nada tem a se opor
quanto ao projeto de lei, porém, pontuou a existência do Programa São Paulo Integral, que
corrobora com a concepção de Educação Integral da proposta curricular vigente, que se trata do
Currículo da Cidade. Salientou que o programa contempla a formação dos sujeitos em todas as
suas dimensões, não somente cognitiva.
Informa que o programa se organiza por “territórios do saber" e que cada Unidade Educacional
opta pelas experiências pedagógicas que serão desenvolvidas como clube de leitura, arte, jogos,
brincadeiras e etc.
Por fim, a senhora Diretora de Divisão Técnica entende que o projeto de lei poderá se inspirar nas
experiências da rede e também colaborar para a formação integral dos estudantes e da
comunidade educativa. “”

Importante asseverar que cada Unidade Educacional da rede possui calendário escolar próprio,
elaborado de acordo com a Lei nº. 15.625/12 e Instrução Normativa nº. 23/2018, alterada pela
Instrução Normativa nº. 03/2019, que é aprovado pelo Conselho de Escola, Supervisão Escolar e
homologado pela Diretoria Regional de Educação.
Algumas datas e períodos do calendário escolar são comuns a todas as Unidades Educacionais,
como férias, recesso, reuniões de equipe, formações, Reuniões Pedagógicas, dia da família e etc.

Entretanto, apesar das datas e períodos comuns da rede, as escolas possuem autonomia para
elaborar seus calendários de acordo com as necessidades da comunidade escolar, na medida em
que é discutido e aprovado pelo Conselho de Escola.

Ademais, muitas vezes, as Unidades Educacionais são utilizadas nos finais de semana para
reposição de aulas e outras atividades de interesse da comunidade.

Nesse sentido, entendemos que o Projeto de Lei deve considerar às particularidades dos
territórios, uma vez que não são todas as Unidades Educacionais que permanecem ociosas
durante os finais de semana.
Além disso, apontamos que provavelmente seria necessário que algum membro da equipe técnica
e outros funcionários, como limpeza e segurança, permanecessemna Unidade Educacional, a fim
de dar suporte às atividades e resguardar o prédio escolar, o que representaria custo para os
cofres públicos.

Por fim, tal como ocorre com o São Paulo integral, entendemos que o programa deveria ser
oferecido às Unidades Educacionais por adesão, assim, cada Unidade Educacional avaliaria a

pertinência e a necessidade das atividades em seu território.

Sendo o que nos cabia ponderar e nada tendo a nos opor quanto ao Projeto de Lei nº. 290/16,
devolvemos o presente para prosseguimento.

São Paulo, 09 de agosto de 2019
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Documento assinado eletronicamentepor Veridiana Maria da Graça Lopes Duzi dos Santos,
Diretor(a) de Divisão Técnica, em 09/08/2019,às 15:59, conforme art. 49 da Lei Municipal

14.141/2006 e art. 89, inciso ! do Decreto 55.838/2015
ªãâàimsggggª
%%%&st

Referência: Processo nº 6010.2019/0002597-4

Criado por (1737754, versão 4 por (1737754 em 09/08/2019 15:58:03. _
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PREFElTURA DO mu'NiciPio DE são PAULO
SECRETARIAMUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

Coordenadoria dos Centros Educacionais Unificadas e da Educação integral
Viaduto do Chá, 15, — Bairro Centro — São Paulo/SP — CEP 01020—900

Telefone:
EncaminhamentoSME/COCEU Nº 019818551

São Paulo, 09 de agosto de 2019

Interessado:Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei nº 290/2016 — Programa ”Escola Amiga"

SM E/ASPAR

Senhor Assessor,

Em face ao solicitado em doc. SEI 019565610, entendemos que o Projeto de Lei que institui o
Programa ”Escola Amiga” é bastante similar ao ”Projeto Escola Aberta", que era uma das
estratégias desenvolvidas para garantir a qualidade do Programa "São Paulo é uma Escola",
instituído no ano de 2005. Este projeto permitiu que houvesse uma articulação entre as três
dimensões da Educação Integral: Cultura, Esporte e a própria Educação que para nós é muito cara
e fundamental. Foi um período que possibilitou o estreitamento e o fortalecimento dos laços entre
a gestão escolar, o corpo docente e a comunidade a partir de atividades diversas nos finais de
semana.
Diferente da atual proposta, o projeto ”Escola Aberta”, disponibilizou recursos financeiros, que
permitia a contratação de Organizações responsáveis pelo desenvolvimento das mais variadas
atividades, e também a contratação de transporte para que os envolvidos no Programa pudessem
ter acesso a espaços de cultura da Cidade (museus, teatros, cinemas, parques, entre outros), para
a compra de materiais de consumo (papelaria, esportivo, de escritório, de arte, entre outros) para
que as atividades pudessem ser desenvolvidas e para a compra de alimentos em forma de ”kit"
para que os participantes dos projetos fossem alimentados durantes as atividades. Além de contar
com um professor designado como ”Educador Comunitário" que tinha a função de articular com a
comunidade, ONGs, Unidade Escolar e organizar na Unidade os espaços e tempos para todas as
atividades. Já o Programa ”Escola Amiga" apresentada pelo Projeto de Lei n.º 290/2016 propõe
que as atividades sejam desenvolvidas por voluntários universitários e estagiários que se
submeteriam a processo de seleção realizada pelo diretor da Unidade Escolar, porém ainda é
necessária uma articulação entre a comunidade escolar e a Unidade Escolar para que as atividades
aconteçam, para que o calendário escolar seja respeitado e o patrimônio seja preservado,
portanto teríamos que ter um profissional com essa atribuição, que não poderia ficar a critério do
Diretor da Escola, que tem outras atribuições nas 40 horas trabalhadas durante a semana.
A Coordenadoria dos CEUs e Educação Integral, entende que é importante apontar que a
alimentação distribuída nas Unidades Escolares Municipais é realizada por empresas terceirizadas
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e em alguns casos mistas, que em seu contrato não permite o acesso à cozinha por pessoas alheias
ao seu quadro de funcionários, que não trabalham no final de semana, dificultando assim a
distribuição da alimentação nos finais de semana, entendendo que alimentação é diferente da
entrega de kits lanches, que eram oferecidos no Programa de 2005 ”São Paulo é uma Escola".

Outro ponto que é preciso considerar são os materiais utilizados para desenvolver as atividades,
pois são materiais diversos e em quantidade, e para que sejam comprados é necessário ter
orçamento próprio, para que não seja incluído no Programa de Transferência de Recursos
Financeiros - PTRF, recebido em 3 etapas pelas Unidades Escolares, que normalmente são escassos
para a manutenção e compra de materiais.

Posto isto, avaliamos ser inviável o Projeto de Lei n.º 290/2016 — Programa ”Escola Amiga", devido
a falta de estrutura favorável para o oferecimento das atividades de qualidade que colaborem com
o sucesso do Programa, assim como a previsão orçamentária necessária.

mg », once

__, ª? .
Documento assinado eletronicamente por Elayne Fernandes Pinheiro, Diretor(a) de Divisão

flªmª íª Técnica, em 12/08/2019, às 16:51, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89,
em»; inciso | do Decreto 55.838/2015 “”

'. É? &
Documento assinado eletronicamente por Raphaella Burti, Coordenador(a) Geral, em

ª»??? ** fiª 12/08/2019, às 19:07, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do
% desmama W»

% ªªªªfªªªªª Decreto 55.838/2015QM

ElªsâªlílfªrRªfª,“, A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prefeitura.sp.gov.br
ª' " -' - .ª-

' /sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao__acesso_externo=0,
' '

. informando o código verificador 019818551 e o código CRC 2FBAE240.

Referência: Processo nº 6010.2019/0002597-4 SEI nº 019818551

Criado por (3853425, versão 10 por (3853425 em 12/08/2019 16:05:24.
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PREFElTURA 30 MUNICÍPIO SE SÃO PAULO

SECRETARIAMUNICIPAL DA EDUCAÇÃO
Assessoria Parlamentar

Rua Borges Lagoa, 1230, Sala: 10 - Bairro Vila Clementino — São Paulo/SP — CEP 04038—003
Telefone: 3396—0600

Encaminhamento SME/ASPARNº 019962216

São Paulo, 14 de agosto de 2019
Interessado: Câmara Municipal

Assunto: PL 290/2016 — Institui Programa Escola Amiga no município de São Paulo

SME

Senhor(a) Chefe de Gabinete,

Destacando a necessidade de dotação orçamentária conforme manifestação de COGED - Coordenadoria de
Gestão e Organização Educacional e de COCEU — Coordenadoria dos Centros EducacionaisUnificadas e da
Educação Integral, docs SEI (019814562) e (019818551) respectivamente, que deve ser observado no
momento da regulamentação, nos manifestamos pela sanção de projeto.

Documento assinado eletronicamente por Marcos Ohannessian Cordeiro, Assessor(a) II, em
14/08/2019, às 14:51, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do

* ' /sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao__acesso_externo=0,
. informando o código verificador 019962216 e o código CRC CE08D020.

Referência: Processo nº 6010.2019/0002597—4 SEl nº 019962216

Criado por (1729905, versão 3 por (1729905 em 14/08/2019 14:47:21.
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PREFEITURA DO MUICÍPiO DE SÃO PAULO

SECRETARIAMUNICIPAL DA EDUCAÇÃO
Divisão Técnica da Merenda Escolar

Viaduto do Chá, 15, — Bairro Centro — São Paulo/SP — CEP 01020-900
Telefone:

Encaminhamento SME/CODAE/DINUTRENº 020223411
São Paulo, 21 de agosto de 2019

Assunto: Projeto de Lei nº290 /16 — SUBSTITUTIVONº DA COMISSÃODE EDUCAÇÃO,
CULTURA E ESPORTES

Dispõe sobre "Incentiva a promoção do Programa Escola Amiga no âmbito do Município de
SãoPaulo, e dá outras providências"

SME/CODAE-Gabinete

Sra. Coordenadora

O Programa de Alimentação Escolar (PAE) está pautado e normatizado pela na resolução nº 26 do
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e a Lei Federal nº 11.947/2009, que
dispõem sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do
PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar) e Programa Dinheiro Direto na Escola.

No art. 43 da Lei Federal 11.947/2009, apresenta o objetivo do PNAE que é contribuir para o
crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação
de hábitos alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional e
da oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante operíodo letivo.

Nesse contexto, a Coordenadoria de Alimentação Escolar (CODAE) da Secretaria Municipal de
Educação de São Paulo tem também por objetivo e atribuição assegurar a oferta de alimentação
saudável e adequada para os quase um milhão de alunos matriculados em mais de 3.200 unidades,
para tanto buscamos conjugar todos os critérios descritos com a dimensão da nossa cidade,
respeitando os preceitos básicos da nutrição e os objetivos definidos pelo FNDE, que normatiza o
PNAE, além de adaptar as orientações e recomendações da Sociedade Brasileira de Pediatria, Guia
Alimentar para a População Brasileira e principalmente do Ministério da Saúde, que é um dos
principais órgãos norteadores no âmbito da saúde coletiva.

Atendendo a solicitação de avaliação do Projeto de Lei, PL 290/2016, de autoria do COMISSÃO DE
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, que trata da oferta aos alunos matriculados na rede de
ensino municipal e seus familiares aos finais de semana de recreação, lazer de qualidade, com
alimentação balanceada, na Unidades escolares, os quais se configuram em pretenso sistema ocioso
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dos equipamentos público, temos a considerar:

Quanto ao art. 3º, Inciso V, “Oficinas de culinária “— o qual pretende incentivar as atividades nos
finais de semana e feriado.

a. As oficinas culinárias fazem parte das ações previstas no campo da Educação Alimentar e
Nutricional, como estratégia para alcance de uma alimentação saudável dos alunos, portanto
encontra-se em consonância com o PNAE.

Quanto aos art. Art. 6º — “As atividades serão ministradas por voluntários, universitários e estagiários”
e o Art. 7º - Os cozinheiros ou merendeiras responsáveis pela refeição deverão ser voluntários ou
estagiários e universitários de cursos de culinária. No tocante as esses artigos temos a considerar que:

a. Atualmente todas as cozinhas das escolas municipais são terceirizadas, ou seja, os
equipamentos, utensílios, gás, alimentos... tudo que se faz necessário para o preparo e
distribuição da alimentação escolar pertence ou e' de responsabilidade de uma empresa
contratada, que responde inclusive pela manutenção e higiene do espaço. Portanto,
consideramos inviável a presença de outras pessoas, alheias à empresa, utilizando o espaço, haja
vista que a mesma responde pelo local.

b. As cozinhas são espaços que propiciam acidentes de trabalho, uma vez que ocorrem atividades ,,»
de cocção (fogo), resfriamento/congelamento(frio), lavagem de alimentos, utensílios e espaço,
corte de alimentos, etc. Sendo assim, essa Coordenadoria tem por conduta nunca autorizar a
presença de voluntários dentro desses espaços, em razão da probabilidade da ocorrência de
acidente, aos quais a municipalidade responderia solidariamente.

No tocante ao artigo Art. 12 “As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário”, bem como ao indicado na
justificativa do PL 290/2016, que prevê a participação de familiares, voluntários e estagiários no
Projeto, consideramos que:

a. Os recursos destinados ao PNAE, são aqueles cujo sua computação se dá por intermédio dos
alunos devidamente matriculados na rede de ensino municipal, computados a partir do censo
escolar do ano anterior, assim sendo, não há como usufruir do mesmo repasse de recurso
orçamentário destinado aos alunos, aos pais e familiares, ou todos aqueles correlatos com o
projeto de lei, uma vez que, tal verba tem destino certo e determinado, já constante em lei
federal, conforme elucida 54, do artigo 5º da Lei 11.947/09.

b. Desse modo, tanto os contratos de alimentos quanto os de serviços também possuem recursos
calculados para atendimento às necessidades dos alunos durante o período letivo, devidamente
matriculados, portanto sem previsão de atendimento a outro público.

Por fim, essa Diretoria Técnica entende não ser viável a proposta indicada no Projeto de Lei, em
razão de não] haver infraestrutura nas escolas para realização das Oficinas Culinárias e ainda atender
alunos , familiares, voluntários e estagiários com refeições. Além disso, o preparo das refeições sendo
delegada a pessoas alheias a Supervisão de nossa Coordenadoria em espaços que estão sob a tutela de
empresas terceirizadas, as quais se responsabilizam pelo local, equipamentos, utensílios, insumos e
alimentos. Ademais, está a questão orçamentária destinada exclusivamente a execução do PNAE,
conforme elucidado no texto acima.

Devolvemos para prosseguimento.
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Documento assinado eletronicamentepor Claudia Lopes Macedo, Diretor(a) de Divisão

Técnica, em 21/08/2019, às 19:00, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89,

inciso I do Decreto 55.838/2015assinam” , .

'

ªªªlfªeââa

. E]
- 3 “. A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prefeitura.sp.gov.br

. '/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
. informando o código verificador 020223411 e o código CRC 6D9CA844.

Referência: Processo nº 6010.2019/0002597-4 SEI nº 020223411

Criado por (1774671, versão 3 por (1774671 em 21/08/2019 19:00:42.
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PREFEITURA 90 MUNICÍPIO QE são PAULO

SECRETARIAMUNICIPAL DA EDUCAÇÃO
Gabinete do Secretário

Rua Borges Lagoa, 1230, — Bairro Vila Clementino - São Paulo/SP - CEP 04038-003
Telefone: 3396-0600

Informação SME/GAB Nº 021120346

São Paulo, 17 de setembro de 2019

Assunto: Ofício 370/2019 — PL 290/2016 - Vereadores Nelo Rodolfo, George Hato e Caio Miranda
Carneiro - Institui Programa Escola Amiga no município de São Paulo e dá outras providências.

PREF/CASA CIVIL/ATL

Senhor Assessor

Em atenção à solicitação dessa Assessoria (019191381), referente ao pedido de subsídios
apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento (019142218) ao Projeto de Lei 290/2016, na
forma do substitutivo da Comissão de Educação, Cultura e Esportes (019142292), os setores
responsáveis desta Pasta enfatizam as ações em desenvolvimento concernentes à matéria,
procedendo às argumentações e indicando as razões segundo as diretrizes e competências de cada
área de atuação, conforme constam nos documentos: SME/COPED (019511321),
SME/COGED (019814562), SME/COCEU (019818551), SME/CODAE (020223411).
Assim sendo, em face da análise procedida pelos setores envolvidos desta Pasta e considerando a
manifestação da Assessoria Parlamentar a respeito da propositura, doc. (021013233), encaminho
o presente com a proposta de viabilidade de prosseguimento do Projeto de Lei
290/2016, observadas as ressalvas indicadas.

à ,, Documento assinado eletronicamentepor Bruno Caetano Raimundo, Secretário Municipal
€", de Educação, em 18/09/2019, às 20:02, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art.assima-gm

agarram“ 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

.A autenticidade deste documentopode ser conferida no site https://sei.prefeitura. spgov.br
, .

/sei/contro|ador_externo. php?acao=documento_conferir&id___orgaoacesso_externo:O,
. informando o código verificador 021120346 e o código CRC 3112B65A.

Referência: Processo nº 6010.2019/0002597—4 SEI nº 021120346

Criado por (1523909, versão 4 por (1523909 em 17/09/2019 15:17:59.

19/09/2019 15:2'.M
at

ér
ia

 P
L 

29
0/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
 H

O
SI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

02
52

4.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 23/06/2020 18:38:09.

 fls. 90



“RW.munMªkW“ U UU'VVU)
Param.553%a da Ganham de Finanças & Orçamerdo

“*nwwno'wvª'ªu

,,

Em .

“
Í.

Verêadar %"EÚNATG »;

ª a...-.— .
Píangglwzç “

“r

M
at

ér
ia

 P
L 

29
0/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
 H

O
SI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

02
52

4.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 23/06/2020 18:38:09.

 fls. 91


